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ATA ASSEMBLEIA GERAL ORUNÁR|A

Aos 10 (dez) dias do mês de junho de 2024 (dois míl e vinte e quatro), ás 19 (dezenove) horas e 30 (trinta)
minutos, em segunda convocaçáo, no auditório do Hotel Caiuá, síto a Av. Pres. Castelo Branco, 3745 -
Zona l, Umuarama - PR, de acordo com a pauta e informações constantes no edital de convocaçáo
veiculado no dia 07 de junho de 2024, no Jornal Umuarama llustrado, no: 13.040, Ano: 51, PublicaçÕes
legais, pagina 82 e informativo da categoria veiculado no WhatsApp e murais dos estabelecimentos de
saúde, reuniram-se os membros integrantes da categoria profissional do SINDICATO DOS
EMPREGADOS EM ESTABELECTMENTOS DE SERVTçOS DE SAUDE DE UMUARAMA E REctÃO -
SEESSU, entidade sindical de 10 grau, inscrita no CNPJ n" 79.868.04810001-76, Código Sindical:
914.021.646.03838-0 E da FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM HOSPITAIS E
ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE DO ESTADO DO PARANA . FETRASAUDE.PR,
entidade sindical de 20 grau, inscrita no CNPJ no 22.233.293/0001-90, associados ou não, da base
territorial de Alto Paraíso, Alto Piquiri, Altônia, Brasilândia do Sul, Cafezal do Sul, Cidade Gaúcha,
Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, Francisco Alves, lcaraíma, lporã, lvaté, Maria Helena,
Mariluz, Moreira Sales, Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapejara, Tapira,
Tuneiras do Oeste, Umuarama e Xambrê, e da todos do Estado do Paraná em ASSEMBLETA GERAL
ORUNÁRlA, para deliberar sobre: I - Analise e deliberação da contraproposta páronal formulada pela
FEHOSPAR para Convençáo Coletiva de Trabalho - CCT 202412025; ll - Autorizaçâo da categoria
profissional para que o Sindicato Laboral, em caso de aprovaçáo da contraproposta patronal, celebre
lnstrumento Coletivo de Trabalho. Em caso de náo aprovaçáo, autorizaçáo da categoria profissional para
que o SEESSU e sêu departamento jurídico, suscite medidas administrativas e/ou judiciais para o bom
desempenho das negociaçÕes coletivas, podendo ainda instaurar e apresentar defesas em dissídio
coletivo econômico ou de greve, bem como requerer mediaçÕes; lll - Ratificação da contribuição
assistencial de custeio sindical aprovada na Assembleia Geral Ordinária Hibrida/ Semipresencial,
realizada em 21 de março de 2024, que visa garantir a sustentabilidade da entidade sindical, pâra que
esta possa cumprir sua função social de representaçáo e defesa da respectiva categoria, bem como
ratificaçáo da autorizaçáo coletiva prévia e expressa da categoria para o seu desconto a todos os
integrantes da categoría, com direito a oposiçáo nos termos do Termo de Ajuste de Conduta - TAC no
013i2016, autos lC no 000199.2015.09.005/0, celebrado entre o SEESSU e a Procuradoria do Trabalho
no Municipio de Umuarama e Tema 935 do STF. Dando inicio aos trabalhos a Presidente do SINDICATO
DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE UMUARAMA E
REGIÃO -SEESSU, Sra. Débora Cristiane Aparecida Rankel Fortunato, brasileira, casada, auxiliar de
escritório, portadora do RG no 9732126-4, SESP/PR, inscrita no CPF, sob o no. 052.450.059-21, residente
e domiciliada na Av. Maringá, 5600, ap 804, Zona lll, Umuarama, Paraná, CEP 87.502-080, declarou
instalada a presente assembleia, saudando todos os presentes e agradecendo a presença da categoria,
em seguida a Presidente do SEESSU convidou a Secretário Geral do SEESSU, Sr. Joâo Manoel de
Souza Filho, brasileiro, casado, técnico de enfermagem, COREN PR no 516176, portador do RG no
4.101.930-1, SESP/PR, inscrito no CPF, sob o no.710.699.099-04, residente e domiciliado na Rua
Filadélfia, 4667, Jardim Los Angeles, Umuarama, Paraná, CEP 87509-640, para compor a mesa e
secretariar a presente Assembleía e o advogado do SEESSU, Dr. William Diego Fortunato, brasileiro,
casado, portador da OAB/PR 73.575, inscrito no CPF no 010.122.149-58, com escritório profissional sito
a Av. Angelo Moreira da Fonseca, 3865 -Zona l-A, Umuarama, Paraná, CEP 87504-050, para compor a
mesa. Dando continuidade, a Presidente do SEESSU Sra. Débora, realizou a leitura do edital de
convocação e passou a apreciaçâo do item "l Analise e deliberaçâo da contraproposta patronal
formulada pela FEHOSPAR para Convençâo Coletiva de Trabalho - CCT 202412025.lnicialmente, a
presidente explicou a todos os trabalhadores que a negociação coletiva é realizada com a FEDERAÇÃO
DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAUDE NO ESTADO DO PARANA
(FEHOSPAR), entidade sindical de 2a grau responsável pela cáegoria econômica de Umuarama e
Regiáo, desde maio de 2011, porque o Sindicato dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de Saúde
de Umuarama e Região, foi extinto, e ante a ausência de Sindicato patronal o art. 6'! 1, § 20 da CLT prevê
que as Federaçôes representativas de categorias econômicas poderáo celebrar convençÕes coletivas de
trabalho para reger as relaçôes das categorias a elas ünculadas, inorganizadas em Sindicatos, no âmbito
de suas representaçôes, por isso que o SEESSU realiza as negociações com a FEHOSPAR entidade
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sindical de 2'grau. A Presidente do SEESSU expôs que após diversas rodadas de negociaçôes, íoi
encaminhada pela FEHOSPAR a contraproposta patronal no intuito de celebrar a ConvenÉo Coletiva de
Trabalho 202412025, a qual transcrevemos de forma resumida apenas com os principais tópicos em que
houveram modificaçóes. VIGENCIA E DATA-BASE: As partes fixam a vigência da presênte Convençáo
Coletiva de Trabalho no período de 01o de maio de 2024 a 30 de abril de 2025 e a data-base da câtegoria
em 01o de maio; ABRANGÊXCII: A presente Convençáo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s)
categoria(s) Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde, com abrangência territorial em
Alto Paraíso/PR, Alto Piquiri/PR, Altôniar/PR, Brasilândia do Sul/PR, Cafezal do SUUPR, Cidade
Gaúcha/PR, Cruzêiro do Oeste/PR, Douradina/PR, Esperança NovaiPR, Francisco Alves/PR,
lcaraíma/PR, lporãPR, lvaté/PR, MaÍiâ Helena/PR, Mariluz/PR, Moreira Sales/PR, Nova Olimpia/PR,
Perobal/PR, Pérola/PR, Sáo Jorge do Patrocínio/PR, Tapejara/PR, Tapira/PR, Tuneiras do Oeste/PR,
Umuarama/PR e XambrAPR; PISOS SALARIAIS: Os Pisos salanais da categoria seráo reajustados em
4% (quatro por cento) a partir de 01 de maio de 2024; PISOS SALARIAIS DOS PROFISSIONAIS DA
ENFERMAGEM: Aos profissioneis contratados por entidades privadas sem Íins lucrativos que atendam,
no minimo, 50o/o de seus pacientes pelo SUS, será aplicado o reajuste de 4% (quatro por cento), a
partir de 0110512024, sobre os pisos salariais da enfermagem praticâdos em abril de 2024 e a
implementaçáo da diferença remuneratória resultante do piso salarial nacional previsto na Lei
14.43412022, deve ocorrer na extensão do quanto disponibilizado, a título de âssistência Íinanceira
complementar, pelo orçamento da Uniáo nos termos da decisáo proferida pelo STF no âmbito da ADI
7222 em 0310712023 e publicada em 120712023 e Portaria GM/MS no 59712023; Em relaçâo aos
prorissionais celetistas em geral, será aplicado o reajuíe de 4olo (quatro por cento) a partir de 01 de maio
de 2024; CORREÇAO SALARIAL: Os salários superiores aos pisos salanais estabelecidos na clausula
3a e 4a da CCT seráo reajustados a partir de 0í dê maio de 2024 em 4% (quatro por cento), sobre os
salários praticados em abril de 2024, abatendo-se as antecipaçóes realizadas além dos indices da
negociação coletiva 2023/2024; ADICIONAL TNSALUBRIDADE: A paÍtir de 01 de maio de 2024 o valor
de base de élculo do adicional de insalubridade será rêajuslado em 4olo (quáro por cento) passando de:
R$ 1.375,92 (mil trezêntos e setenla e cinco rêais e noventa e dois centavos) para: R$ 1.430,96 (mil
quatrocentos e trinta reais e novenla e seis centavos); AUX|LIO ALIMENTAÇÃO: A partir de 01 de maio
de 2024, o valor do auxilio alimenlaçáo convencional será reajustado em 4,060/o (quatro virgula zero seis
por cento), passando de R$ 676,53 (seiscentos e setenta e seis reais e cinquenta e três centavos) por
mês, para: R$ 704,00 (setecentos e quatro reais), por mês; AUXILIO CRECHE: A partir de 0'1 de maio
de 2024 o auxilio creche será reajustado em 4% (quatro por cento) passando de: R$ 243,48 (duzentos e
quarenta e três reais e quarenta e oito centavos), por mês, por filho, para: R$ 253,22 (duzentos ê
cinquenta e três reais vinte e dois centavos), por mês, por filho. Após exposiçáo da contraproposta
patronal, a mesma foi submetida a votaçáo. MANUTENÇÃo DAS CLAUSULAS SOCIAIS PREVISTAS
NA CCT 202312024. Em regime de votaÉo, a contraproposta foi aorov ada oor unanimidade dos
prêsentes. Dando continuidade passou a apreciar o item "ll" Autorização da categoria profissional
para que o Sindicato Laboral, êm caso de aprovação da contraproposta patronal, celebre
lnstrumento Colêtivo de Trabalho. Em caso de nâo aprovação, autorização da categoria
profissional para quê o SEESSU e seu depaÉamento juridico, suscite medidas administrativas
ê/ou iudiciais para o bom desempenho das negociaçÕes coletivas, podendo ainda instaurar e
aprêsentar dêfêses êm dissídio colêtivo Econômico ou de greve, bem como rêquêÍêr mediaçôes;
A Presidente expôs que desde a NegociaÉo Coletiva de Trabalho 2022 o SEESSU vem celebrando
Conven@es Coletivas de Trabalho em conjunto com a FETRASAUDE/PR - FEDERACAO DOS
TRABALHADORES EM HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE DO ESTADO
DOPARANA, CNPJ n. 22.233.29310001-90 juslâmênte com o intuito de fortalecer ainda mais as
negociaçóes coletivas. Que é necessário que a categoria profissional autorize lanto o SEESSU quanto a
FETRASAUDE/PR para que promovam em conjunto reunióes de NegociaÇáo Coletiva de Trabalho com
a entidade sindical patronal representante da categoÍiâ econômica - FEHOSPAR e Estabelecimentos de
SeMços de Saúde com intuito de celebrar o lnstrumento Colelivo de Trabalho, podendo ainda suscitar
medidas administrativas, mediaçóes, medidas judiciais, iníaurar processos de Dissídios Coletivos. Em
regime de votaÉo restou aprovada a autorizaçáo tanto ao SEESSU, FETRASAUDE/PR para celebrar o
lnstrumento Coletivo de Trabalho 202412025 jur"l.o a FEHOSPAR, nos termos do item anterior. Os demais
itens resta prejudicado diante da aprovaÉo do item l. Alo contínuo, passou a apÍeciaÍ o item lll -
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Ratificação da contribuição assistencial de custeio sindical aprovada na Assembleia Gêral
Ordinária Hibrida/ Semipresencial, realizada em 21 de março de 2024, gue visa garantir a
sustentâbilidade da entidade sindical, para que esta possa cumprir sua função social de
rêprêsêntação e defesa da respectiva categoria, bem como ratificação da autorizaçâo colêtiva
prévia ê expressa da categoria para o seu desconto a todos os integrantês da categoria, com
direito a oposição nos termos do Termo de Ajuste de Conduta - TAC no 013/2016, autos lC no
000199.2015.09.00í0, cêlebrado entre o SEESSU e a Procuradoria do Trabalho no Município de
Umuarama e Tema 935 do STF. A Presidente expôs que tendo em vista a mudança legislativa que
altêrou, entre outros, o artigo 578 da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho (CLT) para eÍinguir a
contribuiçáo sindical obrigatória (ou "imposto sindical") afetou a principal fonte de custeio do Sindicato.
Que a entidade sindical precisa manter-se opeÍante com o intuito de fortalecer a cáegoria profissional. A
ContribuiÉo aprovada na Assembleia anterior e objeto de ratificaçáo na presente Assembleia, é paga
pelos empregados da categoria profissional e tem como Íinalidade o custeio das atiüdades sindiceis, peÍa
que o sindicato consiga exercer sua funçáo, atuando em prol da categoria em negociaçóes coletivas,
realizando homologa@es de rescisôes de contrato de trabalho com a assistência sindical, realizando
orientaÉo sobre questóes trabalhistas aos empregados contribuintes, participaÉo na elaboraçáo da
legislaÉo do trabalho, recebimento e encaminhamento de denúncias de trabalhadores, custeio de
manifeslaçôes, paralizaçóes, atos e greves, custeio de meios de comunicaÇáo do sindic€to, prestadores
de serviços, além de toda a estrutura Íísica e de pessoal. Expôs que é com essa contribuiÉo que o
sindicato arca com os custos de aluguel, energia elétrica, saneamento básico, serviço de telefonia,
internet, s€urança, máerial de escritório, contrataçáo de empregados e estagiários, etc. Disse ainda que
recentemente o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a in§ituição, por acordo ou
convenÉo coletivos, de contribuiçôes assistenciais para todos os empregados de uma categona, aindâ
que náo sejam sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição. Após a presidente explicar a
impoÍtância e necessidade de aprovar uma fonte de custeio, expôs que na Assembleia Geral Ordinária
realizada no dia 2í de março de 2024 a categoria aprovou CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DE
CUSTEIO SINDICAL, em favor do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de
Saúde de Umuarama e Regiáo - SEESSU, entidade sindical laboral, nos termos do art. 513, alinea "e'
da Consolidação das Leis do Trabalho, no importe de 1% (um por cento) do salário base do empregado,
ao mês, extensiva a todos integrantes da categoria laborâ|, independente da sua associaçáo ou náo ao
sindicato laboral, descontada em folha de pagamento, pelos empregadores, com direito a oposiÉo.
Propóe a ratificaÇáo da contribuição assiíencial de custeio sindical aprovada na Assemblera Geral
Ordinária Hibrida/ Semipresencial. realizada em 21 de marÇo de 2024, que visa oarantir a sustentabilidade
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seu desconto a todos os intêorantes da cateoona. com direito a oposiÇáo nos termos do Termo de Aiustê
de Conduta - TAC no 013/2016. eúos lC no 000í 99.20'15.09.005/0. cêlebrado entre o SEESSU e a
Procu redoÍiâ do râbâlhô nô [,il unicíô o de L,muârame e Temá 935 do STF. Ato continuo a Presidente fez
a leitura da Íedaçáo aprovada na assembleia anterior e da proposla de redaçáo, a qual transcrevemos:
"Considerando a extinção da compulsoiedade da contibuição sindical urbana; Considerando que o
ordenamento jurídico confere às entidades representativas e srndlcals a natureza de pessoa jurídica de
dircito pivado, sendo vedado ao Poder Público a interferéncia e a inteNençáo na organizaçáo sindical;
Considerando que a Lei n. 13.467/17 autoiza a instituiçáo de contibuiçáo em instrumento normativo
quando expressa e previamente autorizado pelo trabalhador; Considerando que o aftigo 462 da CLT,
prevé que o desconto sobre o saláio do trabalhador é permitido quando previamente estabelecido em
instrumento normativo (acordo ou convençáo coletiva de trabalho); Considerando o Enunciado 38 da
Ássociação Nacional dos Magistrados Trabalhistas (ANAMATRA), que prevê que é lÍcita a autoização
coletiva previa e expressa para o desctnto das contibuições sindical e assisÍenc,ã4 mediante assembleia
geral, nos termos do estatuÍo, se obtida mediante convocaçáo de toda a categoia representada
especificamente para esse fim, independentemente de associaçáo e sindicalizaçáo; Considerando que a
açáo sindical depende da pa,Ticipação dos trabalhadores, seja na realizaçáo das aüvidadês desenyorydas
pelos s,nd,caÍos, seja na @tização econdmica para a melhoria da prestação de seviços e das condiÇões
mateiais das enf,dades s,hdicais; Con§derando que os abrangidos pela negociação coletiva (CLT, aft.
611) devem pafticipar do frnanciamenfo dêsse p/ocesso, sob pena de inviabilizar a atuaçáo sindical, bem
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como atuar amo desincentivo a novas âssocrãções; Considerando gue todos os empregados da
categoia profrssional se beneficiam da Negociaçáo Coletiva; Con§derando a NOTA TÉCNICA n. 02, de
26 de outubro de 2018, da Coordenadoia Nacional De Promoçáo Da Liberdade Sindical - CONAL/S;
Considerando a ORIENTAÇAO No o4 aprovada em 04 de maio de 2O1O pelo Colegiado da Coodenadoia
Nacional De Promoçáo Da Liberdade Sindical - CO^/ÁLrS, Con§derando a ORTENTAÇÁO M 13
aprovada em 27 de abril de 2021 pelo Colegiado da Coordenadoia Nacional De Promoçáo Da Libedade
Sindical - CO^/ÁtlS; Considerando o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito
dos aufos ÁRE 1018459, no sentido de acolher o recurso com efeitos infingentes, para admitir a cobrança
da contdbuição assistenc,a/ prevista no aft. 513 da Consolidação das Le,s do Trabalho, inclusive aos náo
frliados ao sistema §ndical, assegurando ao trabalhador o dteito de oposiçáo, alterando a tese frxada no
julgamento de médto (tema 935 da repercussão gerat) no seguinte sentido: "É constitucional a instituiçâo,
por acordo ou convenção coletivos, de contibuiçôes ass,sÍenclais a serem impostas a todos os
empregados da categoia, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o dircito de opo§ção".
Considerando o artigo 513, alinea "e" da CLT, que dispóe sobrê a preragativa do sindicato de impor
contribuiçôes a Íodos aqueles gue pafticipem das caÍegonas econômicas ou prolisslonais: OS
EMPREGADOS integrantes da categoda laboral do SEESSU aprovaram e instituíram em Assembleia
Geral Ordináda realizada no dia 21 de maryo de 2024, rctificada por meio da Assembleia Geral Odináia
realizada no dia 10 de junho de 2024, coNTRtBUtÇÃo Áss/slENc/Át DE cusTEto stNDtcAL, em
favor do Sindicato dos Empregados em EstabelecimenÍos de Servços de Saúde de Umuarama e Região
- SEESSU, entidade sindical laboral, nos termos do aú. 513, alinea "e" da Consolidação das Leis do
Trabalho, no impofte de 1% (um por cento) do saláio base do empregado, ao mêq extensiva a todos
integrantes da categoia laboral, independente da sua assocração ou náo ao sindicato laboral, descontada
em folha de pagamento, pelos empregadores. Parágrafo pimeiro: Cumpido o estabelecido pela
Assembleia, o rccolhimento à entidade sindical do impoúe descontado a tltulo de contibuiçáo assistencial
deverá ser realizado até o dia 10 (dez) de cada més, na sede do Sindicato mediante a emissão de recibo,
ou por meio de depósito na conta do SEESSU - Bana ltaú, agencia 2910, conta 9982í7, PIX Chave
CNPJ 79.868.04A0001-76, ou ainda por meio de boleto bancáio a ser emitido no site da entidade
sindical, sob pena de multa no valor de 10ot6 (dez por cenq pe/o atraso sobre o montante retido, bem
como juros moratóios de 20Á (dois por cento) ao mês até o efetivo pagamento, em favor do Sindicato
Laboral. Parágrafo segundo: Os emprcgadores que rcalizarem o repasse da refeida contribuiçáo via
transaçáo bancaia (deposito ou transferência) deverão encaminhar mensalmente o comprcvante da
transação para o e-mail: seessu@seessu.com.br. Parágrafo terceiro: Os empregadorcs DEVERAO
encaminhar mensalmente a relação de empregados pagantes da contibuição assisÍencial contendo:
nome completo, funçáo, data de admissão, saláio e valor recolhido a tttulo de contibuiçáo assrsÍencra/
de custeio sindical, a listagem poderá ser enviada por meio do e-mail: seessu@seessu.com.br, com a
relação de emprcgados contibuição asslsÍenaa/ seguido do nome do e§abelecimentdempregador.
Parágrafo quarto: Os emprcgadores ficam obigados a descontar a pÊsente contibuiçáo na folha de
pagamento dos seus empregados integrantes da categoria profrssional que náo se opuserem à refeida
contribuição, nos Íernos do p arágrafo quinto. Os Empregadores que não efetuarem os descontos desÍa
contibuição dos trabalhadores que náo apresentaram a opo§çáo nos termos estaóelecidos na presente
clausula, arcaráo com o pagamento integral deste valor, com acréscimo de multa de 1üÁ (dez por cento)
pelo atraso, bem como juros morctórios de 2o/o (dois por cento) ao més até o efetivo pagamento, em favor
do Sindicato Labonl. Parágrafo quinto: É garantido o direito de oposiçáo à refeida contibuiçáo, petos
empregados não associados, realizado pessoalmente, de foma individual em 3 (tÉs) vias
(Empregado/Empresa/Sindicato), de forma legível, na forma do Modelo em Anexo à presente CCT, na
sede do SEESSU sito a Avenida Manaus,3885, Piso Superior- Zona l, Umuarama - PR, 87501-060.
Parágrafo sexÍo.' /Vos termos do Temo de Ajuste de Conduta - TAC no ü3f2ü6, autos lC n"
00O199.2015.09.00Y0, celebrado enÍre o SEESS U e a Procuradoia do Trabalho no Município de
UMUARAMA, o direito de opo§çáo poderá ser manífestado a qualquer tempo perante a entidade sindical
por qualquer meio eficaz de comunicação escita. Parágrafo séri/.noi /Vos termos da ORIENTAÇÁO No 04
aprovada em 04 de maio de 2010 pelo Colegiado da C@rdenadoia Nacional De Promoçáo Da Liberdade
Sindical - CONÁL,S., configura ato antissindical o incentivo patronal ao exercício _do direito de oposição
à contibuição assistencial/negocial. Parágrafo citavo: Nos Íermos da ORIENTAçAO M 13 aprovada em
27 de abil de 2021 pelo Colegiado da Coordenadoia Nacional De Promoçáo Da Liberdade Sindical -
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CONÁI/§ o ato ou fato de o empregador ou de terceiro de coagir, estimular, auxiliar e/ou induzir o
trabalhador a se opor ou resistir ao desconto de contibuições sindicar's /ega6 normativas ou negociadas,
ou de qualquer outra espécie, constitui, em tese, ato ou conduta antissindical, podendo implicar atuação
do Ministéio Publico do Trabalho; o ato ou fato de o empregador exigir, impor e/ou condicionar a forma,
tempo e/ou modo do exercício da oposição, a exemplo de apresentação perante o departamento de
pessoa/ da empresa ou de modovirtual, também constitui, em tese, ato ou conduta antis§ndical, podendo
implicar atuação do Ministério Ptiblico do Trabalho. Parágrafo nono: Na forma do aft. 20, parágrafo 10, da
OS n. 1/2009 do M.T.E., não serão aceifas oposçÕes coletivas ao desconto em questão. Serão
declarados nulos os pedidos em que ficar demonstrado gue as empresas incentivaram, direta ou
indiretamenfe, os trabalhadores a formular pedidos de oposição. Parágrafo décimo: O Empregado
Assocrado gue se opor a presente contribuição, perderá a qualidade de assoclado nos termos do Estatuto
Socia/. Parágrafo décimo primeiro: Ressalfa-se que a "autoização previa e expressa" da presente
contribuição se deu por meio da Ássemóleia Geral Ordináia realizada no dia 21 de março de 2024,
ratificada por meio da Assemôleia Geral Ordináia realizada no dia 10 de junho de 2024, nos termos do
enunciado 38 da Assocração Nacional dos Magistrados Trabalhistas (ANAMATRA) e ltem ll da NOTA
TECNTCA CONALTS/ MPT N. 10, DE 27 DE ABRTL DE 2018. Parágrafo décimo segundo: A Presente
Contibuição representa a vontade coletiva da categoia profissional expressada em assemô/eia, e não
viola a liberdade sindical negativa, pois não resulta em necessária filiação ao sindicato; Parágrafo décimo
terceiro: Se opondo a tal contibuição o Empregado abre mão da rcprcsentação do SEESSU, não tendo
entre outros o direito aos seruiços assisfencrais presfados pelo SEESSU. Parágrafo décimo quarto: Para
os fns previsÍos na lei no 13.709, de 14 de agosfo de 2018, a categoria laboral çoncedeu autorização
coletiva, por meio da Assemôleia Geraldo SEESSU, realizada em Assembleia Geral Ordinária realizada
no dia 21 de março de 2024, ratificada por meio da Ássemôleia Geral Ordinária realizada no dia 10 de
iunho de 2024, para que fodos empregadores da categoia econômica compartilhem (fomeçam) dados
pessoais sensíveis através de "Lista de Empregados" prevista nos instrumentos coletivos de trabalhos
(Convenções ColeÍivas e Acordos Coletivos de Trabalho) contendo nome completo; data de admissão/
demissão; função e saláio ôase ao Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de
Saude de Umuarama e Região - SEESSU, para frns de: controle de categoia profissional, controle de
pagamento de contribuiçôes ao sindicato, cadastro de membros da categoia ativos e inativos, cadastro
de assoctados e náo associados, suôsflfuiçáo processua/ nos termos da lei.". Em regime de restou
aprovada por unanimidade dos empregados presentes, a ratificaçáo da contribuiçao assistencial de
custeio sindical aprovada na Assembleia Geral Ordinária Hibrida/ Semipresencial, realizada em 21 de
março de 2024, que visa garantir a sustentabilidade da entidade sindical, para que esta possa cumprir
sua funçáo social de representação e defesa da respectiva categoria, bem como ratificaçáo da
autorizaçáo coletiva prévia e exprêssa da categoria para o seu desconto a todos os integrantes da
categoria, com direito a oposiçáo nos termos do Termo de Ajuste de Conduta - TAC no 013/2016, autos
lC no 000199.2015.09.005/0, celebrado entre o SEESSU e a Procuradoria do Trabalho no Município de
Umuarama e Tema 935 do STF, com a redaçáo acima exposta. Finalizando a Presidente deixou lívre
para o debate de assuntos de interesse da categoria, náo havendo manifestaçÕes pelos presentes e
esgotada a pauta e sem mais nada a tratar, agradeceu a presença de todos e encerrou a assembleia,
sendo a presente Assembleia Geral secretariada por mim João Manoel de Souza Filho, diretor executivo
do SEESSU, e presidida pela Sra. Débora Cristiane Aparecida Rankel FoÉunato, presidente do
SEESSU, a qual lavramos e assinamos a presente ata, cujo documento está acompanhado da lista de
presença e Edital de Convocaçáo.
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